PARECER Nº 719, DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2009






O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através de seu Presidente, encaminhou para apreciação desta Casa o Projeto de lei complementar nº 10, de 2009, que dispõe sobre a extinção do Foro Distrital de Vicente de Carvalho, da Comarca de Guarujá






Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do Requerimento de fls. 6, aprovado pelo E. Plenário.

Em prosseguimento ao processo legislativo a propositura foi distribuída para análise da Comissão de Constituição e Justiça que, em seu parecer de fls. 8/9, concluiu favoravelmente à provação do Projeto. 






Cumpre-nos, agora, emitir parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, que deixou de apreciar a matéria no prazo regimental.

Ao examiná-la, verificamos que a propositura objetiva extinguir o Foro Distrital de Vicente de Carvalho, passando suas Varas a integrar a Comarca de Guarujá.

Verificamos na justificativa que acompanha a propositura, que o Presidente do órgão expõe suas preocupações quanto à questão da segurança, de acessibilidade e de precariedade do edifício onde funciona o fórum Distrital de Vicente de Carvalho que não oferece as mínimas condições de conforto na prestação jurisdicional para o cidadão. 

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentários, informa, ainda, o ilustre Presidente, que a manutenção dos dois Fóruns, no mesmo município, encontra dificuldades pelas restrições orçamentárias.

Assim, sob o prisma que ora nos compete examinar, observamos que o artigo 2º do projeto atende as recomendações finaceiro-orçamentárias, razão pela qual não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Por todo o exposto, manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 10, de 2009.


a) Vaz de Lima – Relator Especial

